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OFÍCIO Nº. 044/2008.

Monte Azul Paulista, 09 de Maio de 2008.

Excelentíssimo Senhor Juiz da 171ª Zona Eleitoral,

Na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, venho por meio deste solicitar deste Juízo, os seguintes esclarecimentos: 
O Sr. JOSÉ APARECIDO SANCHES, 2º Suplente para o cargo de vereador da coligação PP/PL,   encaminhou à Câmara Municipal de Monte Azul Paulista Requerimento onde informa que face as regras das eleições proporcionais e a inelegibilidade do Vereador Pedro Terra, declarada  nos autos do Mandado de Segurança com Pedido de Liminar nº 512/2007 que tramitou perante a Primeira Vara Cível da Comarca de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, os votos atribuídos ao candidato Pedro Terra se tornaria nulos, alterando o resultado Eleitoral, conforme preceitua o artigo 175 do Código Eleitoral. 
Alega ainda que o Vereador Antonio Arnaldo Gurjon e o  Vereador Pedro Terra pertencem ao mesmo Partido Político (PMDB), neste caso, considerando-se que seriam nulos os votos atribuídos ao Vereador Pedro, deveriam ser excluídos do quociente eleitoral, o que faria com que o Vereador Antonio Arnaldo Gurjon estivesse indevidamente na condição de suplente.

Apresenta cálculos onde afirma que é o Mandato de Vereador seria por direito do Requerente e ao final requer o deferimento e conseqüente posse ao Vereador José Aparecido Sanches. (cópia em anexo do requerimento).
Surge então no âmbito do Direito Eleitoral  um tema complexo cuja  jurisprudência impõe reflexão aos personagens no palco das disputas democráticas: o destino dos votos sufragados a alguém cujo registro foi negado pela Justiça Eleitoral.

Diversos diplomas legais abordam esta relevante questão que envolve o eleitor, seu voto e a candidatura.  

 

A Lei Complementar Nº 64/90 determina:   
Art. 15. Transitada em julgado a decisão que declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já tiver sido feito, ou declarado nulo o diploma, se já expedido. 

 
    
O Código Eleitoral, em regra que sofreu alterações, dispõe:   
Art. 175. Serão nulas as cédulas:   
 § 3º. Serão nulos, para todos os efeitos, os votos dados a candidatos inelegíveis ou não registrados.

 § 4º. O disposto no parágrafo anterior não se aplica quando a decisão de inelegibilidade ou de cancelamento de registro for proferida após a realização da eleição a que concorreu o candidato alcançado pela sentença, caso em que os votos serão contados para o partido pelo qual tiver sido feito o seu registro.


 
A Lei Eleitoral, Nº 9.504/97, estabelece:   
 


Art. 13. É facultado ao partido ou coligação substituir candidato que for considerado inelegível, renunciar ou falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda, tiver seu registro indeferido ou cancelado.  

 
 

Negativa de registro e campanha por “conta e risco”

 
  
Conforme aponta precisamente o eleitoralista Fávila Ribeiro em sua consagrada obra, “É o registro a condição essencial a que se possa concorrer a cargo eletivo”. 

 
 
Através do artigo 17 da Instrução Nº 75, de 05.02.2004, o Tribunal Superior Eleitoral assegurou que “O candidato cujo registro esteja sub judice poderá efetuar todos os atos relativos à sua campanha eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral gratuito para sua propaganda, no rádio e na televisão”.   

 


Ou seja: é permitido ao candidato que pratique atos típicos de campanha eleitoral, tais como confecção e distribuição de propaganda, montagem e inauguração de comitê, realização de gastos, participação em comícios, etc. Porém, tudo “por sua conta e risco, (...) ficando a validade de seus votos condicionada ao deferimento de seu registro por instância superior”, conforme advertência expressamente consignada pelo artigo 60 da Instrução Nº 73 do TSE.

 

Contudo, calha transcrever trecho do voto proferido pelo Ministro Fernando Neves da Silva no julgamento do Recurso Contra a Expedição de Diploma 607/ES quando destacou:   

“Todavia, uma vez negado o registro na instância originária, é facultado ao partido substituir o candidato; caso a agremiação persista na tentativa de obter ao final o registro daquele candidato, fá-lo-á por sua conta e risco, sabendo que, se mantida a decisão que negou ou cassou o registro, os votos atribuídos àquele candidato serão considerados nulos”.   

 

Em se tratando de eleição proporcional, o aproveitamento ou não dos votos está vinculado ao momento da decisão definitiva sobre o registro. A solução é objetiva.   

 
 
O § 4º do antes mencionado dispositivo codificado fixa exceção ao admitir válidos os votos sufragados à candidatura que teve negada seu registro cuja decisão definitiva tenha sido proferida após a realização do pleito. Com isso, os votos são aproveitados e incorporados pela legenda partidária. Para os demais casos, os votos são considerados nulos, conforme o § 3º.  

 
 
Recente interpretação proferida pelo Tribunal Superior Eleitoral no RCED 645/SP confirma:   

Recurso contra a expedição de diploma. Candidato a deputado estadual. Art. 262, III, do Código Eleitoral. Erro no cálculo do quociente eleitoral e partidário. Ausência de registro deferido no momento da eleição. Nulidade dos votos. Art. 175, § 3º, do Código Eleitoral. Aplicação. Art. 15 da Lei Complementar nº 64/90. Ilegitimidade passiva. Não-configuração. 1. (...). 2. (...). 3. Se o candidato não tinha registro deferido no dia da votação, devem os votos a ele atribuídos ser considerados nulos e excluídos do cálculo do quociente eleitoral, por aplicação da regra do art. 175, § 3º, do Código Eleitoral. Precedentes: Acórdãos nºs 607, 3.112 e 3.100.

 

Nesta mesma linha, dentre outros, os seguintes acórdãos:   

 


Mandado de segurança. Eleição para deputado federal. Proclamação dos resultados. Consideração de votos dados a candidato não registrado. Nulidade. Incidência do § 3º do art. 175 do Código Eleitoral, não do seu § 4º. Se as decisões (...) negaram registro de candidato (...) antes da realização do pleito, seus votos são nulos, nos termos do §3º do art. 175 do Código Eleitoral”. A pertinência do §4º só tem sentido nas eleições proporcionais, quando o a negativa de registro ocorra após o pleito.   

DIREITO ELEITORAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. ELEIÇÃO PROPORCIONAL. ANO 2000. ART. 175, § 4º, CE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO NÃO ILIDIDOS. PROVIMENTO NEGADO. I - Na eleição proporcional, são nulos e não se computam para a legenda os votos atribuídos aos que tiveram indeferido o registro de candidatura por decisão anterior ao pleito. I - É inviável o provimento do agravo interno quando não ilididos os fundamentos da decisão agravada. III - Não se mostra a via eleita adequada ao rejulgamento da causa.

Conforme observamos nos autos do Processo 60/2004, fls. 102/106, o então candidato Pedro Terra interpôs junto ao TRE o Recurso nº 20.685, acórdão 149267 publicado em 08/09/2004, obtendo o deferimento do seu registro de candidatura.

A decisão foi atacada em Recurso Especial Eleitoral nº 23.965 onde  decisão do TRE reformada e publicada em 04/10/2004, ou seja, no dia seguinte à eleição.

 


No momento da eleição (03/10/2004) o candidato Pedro Terra possuía registro deferido, hipótese que se coaduna com as disposições contidas no § 4º, do artigo 175  do Código Eleitoral que fixa exceção ao admitir válidos os votos sufragados à candidatura que teve negada seu registro cuja decisão definitiva tenha sido proferida após a realização do pleito. Com isso, os votos seriam  aproveitados e incorporados pela legenda partidária.




Assim sendo, é o presente para requerer a Vossa Excelência, diante do cálculo do quociente eleitoral  e partidário referente às Eleições Municipais de 2004, sejam prestados os esclarecimentos necessários e  informada à Câmara Municipal acerca do aproveitamento ou nulidade dos votos atribuídos ao candidato Pedro Terra e da regularidade da condição do Vereador Antonio Arnaldo Gurjon.
Sem mais para o momento, e esperando contar com a atenção de Vossa Excelência no atendimento do presente, apresentamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração. 
.....................................................................

LUIZ CARLOS GEROMINI

Presidente da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista – SP.

AO

EXMO.SENHOR

JUIZ DA 171ª ZONA ELEITORAL

NESTA.
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